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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CONCESSÃO  DO BENEFÍCIO DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PLEITO DE PROGRESSÃO AO REGIME 
ABERTO. PREJUDICIALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. No caso concreto, o pleito de progressão ao regime aberto encontra-se 
prejudicado, haja vista que ao ora agravante foi deferido o benefício do 
livramento condicional, encontrando-se o apenado, portanto, em 
situação mais favorável. Precedentes desta Corte: AgRg no HC 
462.289/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
30/5/2019, DJe 11/6/2019; HC 193.681/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, Quinta Turma, julgado em 22/10/2013, DJe 5/11/2013.
2. No tocante a alegação da utilidade do reconhecimento do regime 
aberto, no caso de uma eventual futura revogação do livramento 
condicional já concedido anteriormente, não constou na petição inicial 
do writ, tampouco foi tratada tal matéria no acórdão proferido pela 
Corte de origem, constituindo-se em indevida inovação recursal.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CONCESSÃO  DO BENEFÍCIO DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PLEITO DE PROGRESSÃO AO REGIME 
ABERTO. PREJUDICIALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. No caso concreto, o pleito de progressão ao regime aberto encontra-se 
prejudicado, haja vista que ao ora agravante foi deferido o benefício do 
livramento condicional, encontrando-se o apenado, portanto, em 
situação mais favorável. Precedentes desta Corte: AgRg no HC 
462.289/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
30/5/2019, DJe 11/6/2019; HC 193.681/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, Quinta Turma, julgado em 22/10/2013, DJe 5/11/2013.
2. No tocante a alegação da utilidade do reconhecimento do regime 
aberto, no caso de uma eventual futura revogação do livramento 
condicional já concedido anteriormente, não constou na petição inicial 
do writ, tampouco foi tratada tal matéria no acórdão proferido pela 
Corte de origem, constituindo-se em indevida inovação recursal.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por DIEGO RODRIGUES 

MARCELO, contra decisão monocrática de minha lavra por meio da qual julguei 

prejudicado o habeas corpus, por perda de objeto, impetrado em seu favor, em que 

pleiteava a progressão ao regime aberto (e-STJ, fls. 118/120).

No presente agravo regimental, o agravante sustenta que a concessão de 

livramento condicional na origem não torna prejudicado a pressente impetração, uma vez 
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que o cumprimento da pena em regime aberto, na prática, é mais favorável ao paciente, 

pois, a cada dia no regime aberto é extinto um dia da pena. O mesmo não ocorre no 

livramento condicional. Caso seja revogado, o paciente terá que cumprir toda a pena que 

restava quando obteve o benefício (e-STJ fls. 128/129).

Destaca que o paciente cumpre pena privativa de liberdade e requereu a 

progressão de regime, porque atingiu o lapso temporal previsto na legislação, bem como 

porque não registra prática de falta grave nos últimos 12 meses, portanto reúne condições 

para progressão do regime (e-STJ fl. 129).

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou o provimento do agravo 

regimental para o julgamento do feito pela Turma e conceder a ordem para o fim de 

deferir ao paciente a progressão de regime aberto.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus próprios 

fundamentos.

Em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo regimental, tenho 

que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que não 

conheceu do habeas corpus, nos seguintes termos:

Na hipótese, as informações apresentadas pelo Juízo 3ª Vara das Execuções 
Criminais do Foro Central Criminal Barra Funda/SP (e-STJ fls. 109/111) 
noticiam que foi concedido ao paciente o benefício do livramento condicional 
em decisão proferida pelo Juízo das Execuções Criminais em 16/01/2024.
De fato, em consulta realizada ao sítio eletrônico do TJSP, verifica-se que o 
Juízo da Unidade Regional de Departamento Estadual de Execução 
DEECRIM 3ª RAJ da Comarca de Bauru/SP proferiu decisão em 16/01/2024 
com o seguinte teor:

[...]
O pedido de livramento é procedente.
O requisito temporal foi cumprido, conforme cálculo de liquidação de 
penas.
Por outro lado, há notícia nos autos de boa conduta carcerária atual e 
inexistência de falta disciplinar recente. Além disso, o “boletim 
informativo” não foi impugnado pelo Ministério Público.
Desta forma, mostra-se evidente que a concessão do benefício será 
estímulo a sua recuperação.
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Ressalta-se que os requisitos previstos no artigo 131, da LEP c.c. o 
artigo 83 do Código Penal foram preenchidos.
Não há notícias de prisão cautelar por outro processo.
Desta forma, não vejo argumentos para o indeferimento do pleito.
Posto isso, defiro o pedido do sentenciado preso no(a) Penitenciária 
"Valentim Alves da Silva" - Álvaro de Carvalho e concedo o benefício 
do livramento condicional [...]
(Disponível em: https://esaj.tjsp.jus.br/, acesso em 27/05/2024).

Sendo assim, o Juízo de 1º grau deferiu pedido mais abrangente que o pedido 
de progressão de regime formulado pelo paciente neste habeas corpus. Penso 
que não remanesce nenhum interesse na insurgência posta nesta impetração.
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XI, do Regimento interno do STJ, 
julgo prejudicado o pedido formulado no presente habeas corpus, ante a 
perda superveniente de seu objeto.
Intimem-se.

Esta Corte possui entendimento no sentido de que, no caso concreto, o pleito 

de progressão ao regime aberto encontra-se prejudicado, haja vista que ao ora agravante 

foi deferido o benefício do livramento condicional, encontrando-se o apenado, portanto, 

em situação mais favorável.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
EXECUÇÃO PENAL. PRETENSÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME. 
CONCESSÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL AO APENADO. 
BENESSE MAIS FAVORÁVEL. INTERESSE PROCESSUAL AUSENTE.
1. Assente nesta Corte Superior que, [n]o caso concreto, o pleito de 
progressão ao regime aberto encontra-se prejudicado, haja vista que ao ora 
agravante foi deferido o benefício do livramento condicional, encontrando-se 
o apenado, portanto, em situação mais favorável (AgRg no HC n. 679.591/SP, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 30/8/2021).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 836.785/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 20/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. PLEITO PREJUDICADO. CONCESSÃO DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL AO APENADO. BENESSE MAIS 
FAVORÁVEL. INTERESSE PROCESSUAL AUSENTE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.
II - No caso concreto, como já decidido anteriormente, ficou demonstrada a 
ausência de interesse processual para apreciação do pleito do ora agravante, 
acerca da progressão de regime, diante da concessão, em 14/09/2021, do 
livramento condicional ao apenado, que o colocou em situação mais 
favorável.
III - Assente nesta Corte Superior que, "No caso concreto, o pleito de 
progressão ao regime aberto encontra-se prejudicado, haja vista que ao ora 
agravante foi deferido o benefício do livramento condicional, encontrando-se 
o apenado, portanto, em situação mais favorável (...)" (AgRg no HC n. 
679.591/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
30/8/2021).
IV - No mais, os argumentos lançados no writ em voga atraem a Súmula n. 
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182 desta Corte Superior de Justiça.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 743.322/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 27/3/2023.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
PLEITO DE PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. PREJUDICIALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. No caso concreto, o pleito de progressão ao regime aberto encontra-se 
prejudicado, haja vista que ao ora agravante foi deferido o benefício do 
livramento condicional, encontrando-se o apenado, portanto, em situação 
mais favorável. Precedentes desta Corte: AgRg no HC 462.289/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 30/5/2019, DJe 11/6/2019; 
HC 193.681/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 
22/10/2013, DJe 5/11/2013.
2.. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 679.591/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 24/8/2021, DJe de 30/8/2021)
 

No tocante a alegação da utilidade do reconhecimento do regime aberto, no 

caso de uma eventual futura revogação do livramento condicional já concedido 

anteriormente, não constou na petição inicial do writ, tampouco foi tratada tal matéria no 

acórdão proferido pela Corte de origem, constituindo-se em indevida inovação recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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